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RESUMO: Este trabalho objetivou analisar as principais barreiras para o escoamento da energia elétrica gerada por 

meio da queima do bagaço da cana na indústria sucroalcooleira. Para tanto, foram consideradas as informações obtidas 

por meio de pesquisa bibliográfica e aplicação de instrumentos de coleta de dados a informantes chave de empresas do 

setor, estas situadas nos Estados de São Paulo e Goiás, além de outras instituições envolvidas no setor: na pesquisa, na 

organização, dentre outros. Como resultado, houve a possibilidade de apontar os entraves, sobretudo, de caráter 

econômico, financeiro e político, que atuam como barreiras ao escoamento da bioeletricidade obtida a partir da indústria 

sucroalcooleira, bem como traçar perspectivas, ou apontar medidas para o desenvolvimento do setor. 

 

PALAVRAS-CHAVE: bioeletricidade, sucroalcooleiro, usina de açúcar e álcool. 

 
ANALYSIS OF THE BARRIERS ON SUGAR-ALCOHOL  INDUSTRY SPARE ENERGY 

DISTRIBUTION 
 

ABSTRACT: This work aimed to analyze the main barriers to the use and distribution  of electricity generated 

bysugarcane bagasse combustion in sugar and alcohol industry. The data used was  obtained through bibliographic 

research and  from key informants of companies in the sector, located in the States of Sao Paulo and Goias, as well as 

other institutions involved in the sector: in research, in organization, among others. . It was possible to point out the 

obstacles, especially of economic, financial and political nature, which act as barriers to the disposal of bioelectricity 

obtained from the sugar and alcohol industry, as well as to outline perspectives or to point out measures  to the 

development of the sector. 
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121 INTRODUÇÃO 
 

A queima do bagaço da cana nas usinas de açúcar e 

álcool produz energia térmica, mecânica e elétrica para o 

processo produtivo. Graças ao aumento da eficiência 

energética nestas plantas industriais, o excedente de 

energia elétrica tem aumentado significativamente, 

podendo ser comercializado. A bioeletricidade – energia 

elétrica gerada a partir de biomassa – é uma energia 

renovável, que apresenta externalidades 

socioeconômicas positivas e complementa a geração de 

hidroeletricidade. Estas características permitem 

conciliar a geração de energia com sustentabilidade 

ambiental, social e econômica. 

 

A cogeração é o método pelo qual se gera, 

simultaneamente energia mecânica/elétrica e térmica por 

meio de um mesmo combustível. Utilizado em plantas 

de produção de açúcar e álcool, isto se dá pela queima do 

resíduo sólido proveniente da moagem ou difusão da 

cana-de-açúcar, após a extração da sacarose, o bagaço da 

cana. Ele é queimado em caldeiras, produzindo vapor 

que alimenta turbinas. Estas turbinas acionam moendas e 

turbogeradores, gerando energia elétrica e o vapor de 

baixa pressão da saída das turbinas que é utilizado para a  
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produção de açúcar e álcool (BRIGHENTI, 2003). A 

Figura 1 ilustra este processo. 

 
Figura 1 - Ciclo de produção da bioeletricidade 
Fonte: EPE (2008) 

O trabalho das indústrias do setor sucroalcooleiro é 

sazonal e utilizam vapor na linha produtiva e na geração 

de eletricidade, que atende às necessidades da própria 

usina e gera excedentes durante a safra. Na entressafra 

podem gerar energia elétrica, durante alguns meses, 

graças à possibilidade de estocagem dos resíduos. 
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Existem usinas3 que vendem energia elétrica para o 

sistema, mas ainda existe um grande potencial a ser 

explorado. Apenas metade das 355 usinas espalhadas 

pelo Brasil exportam energia para a rede, conforme 

dados da UNICA4. 

 

Segundo a Aneel – Agência Nacional de Energia Elétrica 

– atualmente, a bioeletricidade corresponde a 8,83% da 

matriz elétrica brasileira, com potencial técnico para 

atingir o patamar de 24% até 2024. 

 

A figura 2 demonstra a composição da matriz elétrica 

brasileira por fonte geradora. 

 
Figura 2 – Matriz de oferta de energia elétrica, em 

2015 
Fonte: EPE (BEN 2017 | Destaques| ano base 2016) 

 

Apesar da bioeletricidade sucroenergética oferecer 

benefícios ambientais, econômicos e de segurança ao 

sistema elétrico, fazer parte do complexo agroindustrial 

mais importante do país – o qual já tem tradição em 

produzir energia elétrica para autoconsumo, com 

potencial para produzir bem mais – ainda existem 

barreiras para seu escoamento na rede elétrica brasileira. 

 

A partir do processo de geração de bioeletricidade, 

obtida por meio da biomassa (bagaço) da cana-de-

açúcar, há inúmeras barreiras que impedem o 

escoamento desta energia. O presente trabalho tem como 

objetivo apresentar as barreiras existentes a fim de 

identificar dentre elas qual a que mais impacta 

negativamente o escoamento da bioeletricidade gerada.  

 

As barreiras podem ser de ordem econômica, financeira 

e política. A maior barreira econômica é a dificuldade de 

concorrência com outras fontes de energia, a financeira 

está ligada à falta de clareza na regulamentação para 

diminuir os riscos e incentivar os investidores privados, 

e quanto à barreira política, dificuldade em definir 

quando, como e quanto o governo poderia intervir no 

setor, caso necessário. (ALTOMONTE; COVIELLO; 

LUTZ, 2003). 

2 MATERIAL E MÉTODOS 
 

                                                         
3 Práticas já existentes em algumas usinas no interior do estado de São 

Paulo. 
4 UNICA – União da Indústria de Cana de Açúcar. 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica exploratória e 

descritiva pautada em abordagens qualitativa e 

quantitativa. Para o levantamento de dados secundários 

foram utilizados os bancos de dados da UNICA e Aneel. 

Além disso, para o levantamento da dados primários, foi 

elaborado um formulário5 aplicado junto a representantes 

de empresas do setor sucroalcooleiro, localizadas no 

estado de São Paulo, apontado como maior produtor 

nacional, responsável por 54,4% da produção (IBGE, 

2017) e o estado de Goiás que vem se consolidando 

como um dos líderes nacionais na produção de etanol e 

açúcar, que além disso, “possui a segunda maior área 

plantada e produção no país, quarto maior produtor de 

açúcar e segundo maior produtor de etanol, tanto de 

anidro quanto de hidratado” (CONAB, 2016, p. 45). O 

período de aplicação do formulário de pesquisa se deu 

entre os meses de dezembro de 2015 à março de 2016, 

elaborado com questões inerentes aos aspectos de custos 

e comercialização da energia na cogeração e o potencial 

de geração de energia elétrica neste setor. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Dentre as barreiras analisadas destacam-se, o custo de 

conexão à rede, o preço da energia gerada, as regras de 

comercialização e a regulação do setor elétrico. 

 

Para minimizar estas barreiras o governo utilizou alguns 

instrumentos, dentre os quais o PROINFA – Programa 

de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica – 

e o leilão de fontes renováveis de energia, que não 

obtiveram o resultado esperado. Assim, como parte do 

plano para inserção de energias renováveis à matriz 

energética, o governo criou uma nova modalidade de 

leilão, o Leilão de Energia de Reserva – LER, 

regulamentado pelo decreto 6.353/2008 (CASTRO et al., 

2008).  

 

O primeiro leilão, que foi realizado em agosto de 2008, 

foi voltado exclusivamente para os projetos de cogeração 

através de biomassa de cana, esta exclusividade no tipo 

de fonte energética fomentou a participação de muitos 

projetos. Além disso encerrou-se um ciclo de grandes 

investimentos no setor de etanol. Neste ano foram 

viabilizados 31 projetos nos leilões de energia, somando 

541 MW médios contratados, conforme representado na 

figura 3. 

 

                                                         
5 Formulário é um instrumento de coleta de dados, cujo sistema 

consiste em obter informações de modo direto com o entrevistado, por 

meio de um roteiro de perguntas preenchido pelo entrevistador no 

momento da entrevista. 
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Figura 3 - Leilões: Bioeletricidade gerada a partir 
da cana vendida nos leilões 

Fonte: CCEE. EPE. UNICA. Infografia: Gazeta do 
Povo. 

 

No ano seguinte, 32% do acréscimo anual de capacidade 

instalada de geração de energia no Brasil correspondia a 

esta fonte energética. Esse índice se manteve alto até 

2013, com exceção em 2012 ano em que não foi 

comercializada energia de biomassa de cana devido a 

concorrência com outras fontes, depois começou a 

declinar. No ano de 2016, correspondia a 7% da 

expansão do sistema, e a previsão é representar 2% em 

2020, conforme a figura 4. (GAZETA DO POVO, 

2016). 

 

 

Figura 4 -  Acréscimo de capacidade instalada de 
biomassa em relação ao total de 
acréscimo na matriz por ano, em %, e 
participação da bioeletricidade na rede 
em relação ao consumo total de 
energia 

Fonte: CCEE. EPE. UNICA. Infografia: Gazeta do Povo. 

 

O comportamento demonstrado nos gráficos pode ser 

atribuído à dificuldade do setor elétrico em ter uma 

política de contratação de energia proveniente de 

biomassa com leilões regulares e preços adequados, bem 

como a uma indefinição do papel do etanol na matriz 

energética. 

 

Segundo Souza (2014), leilões onde se misturam fontes 

de geração não comparáveis, como por exemplo o leilão 

A-3 de 2013 que permitiu a participação, ao mesmo 

tempo, de empreendimentos de geração a partir de 

energia hídrica, eólica, biomassa e gás natural, precisam 

ser revistos. (NOVACANA, 2014) 

 

Continuam se destacando como entraves, mesmo com as 

tentativas de equacionamento ao longo dos últimos anos, 

o preço do megawatt-hora (MWh) do setor 

sucroalcooleiro, a conexão das usinas à rede básica de 

transmissão, bem como a interdependência dos setores 

agrário e elétrico. 
 

3.1 PREÇO DA ENERGIA 

 

As estruturas de custos das usinas são determinadas por 

diferentes variáveis, tais como a tecnologia utilizada, a 

vida útil da planta e a localização geográfica das 

mesmas. Desta forma, o preço que viabiliza um 

empreendimento pode inviabilizar outro. 

 

Há diferenças de custos de investimentos entre os 

projetos greenfields6 e os retrofits7. Apesar do custo de 

investimento em um projeto retrofit ser menor do que 

um projeto greenfield, devido ao aproveitamento de 

equipamentos existentes, o preço da energia em um 

projeto retrofit tende a ser maior do que em um projeto 

greenfield. Isto porque, no projeto retrofit, a parte de 

equipamentos substituídos por novas tecnologias tem um 

custo residual por ainda estarem em condições de uso, 

que deve ser incluído no cálculo da tarifa. De acordo 

com estudos do GESEL – Grupo de Estudos do Setor 

Elétrico da UFRJ –, este custo supera a economia gerada 

pelo reaproveitamento de parte dos equipamentos 

existentes. (CASTRO et al., 2008). 

 

A adoção de tecnologias mais eficientes para a produção 

de energia, em alguns casos, está justificada pela 

expectativa de aumento na produção de álcool, o que 

necessitaria de maiores quantidades de energia elétrica, 

garantindo sua autossuficiência. Feito este upgrade 

tecnológico, enquanto a demanda pelo álcool não 

aumenta, e, consequentemente, a necessidade de mais 

energia para a produção, é possível comercializar os 

excedentes de energia elétrica, principalmente no 

mercado livre, onde os contratos bilaterais são mais 

rentáveis, flexíveis e podem ser negociados com 

menores prazos para fornecimento desta energia. 

 

Na região Sudeste, por exemplo, existem unidades 

criadas para a autoprodução com um grande potencial 

para serem reformadas e interligadas ao sistema elétrico. 

Entretanto, a reforma dessas usinas exige investimentos 

estruturais em relação aos novos projetos, isto se deve ao 

fato de que reformar estas usinas, que possuem mais de 

quarenta anos, pressupõe reformar todo o parque visando 

a exportação da energia, como a construção de locais 

para armazenar o bagaço e a troca de caldeiras antigas 

por novas. Nestes casos, a reforma de uma usina é 

diferente de um novo projeto na fronteira agrícola, que já 

vem customizado para o empreendedor. Além dos custos 

de equipamentos que proporcionam maior eficiência 

energética, devem ser considerados os custos de conexão 

à rede. O GESEL estima em cerca de 20% do preço da 

bioeletricidade gerada por uma usina de cana-de-açúcar 

                                                         
6 Projetos de plantas industriais novas. 
7 Projetos de plantas industriais remodeladas. 

Projetos          Mwmédios  

     

Capacidade               Participação 
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(calculado com parâmetros de uma usina localizada no 

estado de São Paulo) está diretamente ligado aos custos 

de conexão (CASTRO et al., 2008). 

 

Os custos de conexão se referem a instalação e 

manutenção de equipamentos de transmissão de energia 

elétrica em alta tensão, que permitem a ligação de uma 

usina de cana-de-açúcar à Rede Básica, a partir da qual 

esta energia será transmitida ao Sistema Interligado 

Nacional (ONS, 2009). 

 

Portanto, o custo da troca de tecnologia para melhorar a 

eficiência energética mais o custo da conexão à rede 

elétrica, não é compensado pelos valores 

comercializados nos leilões de energia. Como estratégia 

para aumentar a média de preços, os empreendedores 

comercializam parte da energia gerada no mercado livre, 

onde a negociação de preços é mais flexível, devido ao 

contrato ser bilateral, e com prazos contratuais menores. 

 

A diferença de viabilidade econômica entre projetos 

retrofit e greenfield ainda não está equalizada, 

necessitando que sejam criados mecanismos para isto. 

Uma ideia seria a de diferenciar as formas de 

financiamento pelo tipo de projeto apresentado. 

 

Pelas informações apresentadas pela UNICA, os leilões 

deveriam proporcionar preços mais previsíveis. O preço 

para a energia da biomassa já foi de R$209,00/MWh em 

2014, posteriormente no leilão A-5 de 2015 melhorou 

para R$281,00/MWh, e, por último, no leilão A-5 de 

2016, ficou em R$251,00/MWh. A falta de 

previsibilidade prejudica o setor frente aos investimentos 

elevados e de longo prazo. (UNICA, 2016) 

 

Segundo Prandini (2016), os benefícios da biomassa para 

o sistema elétrico, dentre eles a proximidade das usinas à 

demanda, deveriam ser contemplados no preço dando 

mais competitividade a esta fonte energética. 

(NOVACANA, 2016) 

 

3.2 CONEXÃO À REDE 

 

Outra das principais barreiras é a dificuldade de conexão 

ao sistema interligado. Pela legislação em vigor, todo 

agente que produz energia elétrica arca com o custo de 

conexão. Esta atribuição é questionada pelo 

empreendedor pelo fato da bioeletricidade aumentar a 

segurança do sistema, que é um bem público 

compartilhado por diversos agentes, e, portanto, o custo 

deveria ser compartilhado com todos. 

 

A localização geográfica das usinas possui grande 

importância nos custos de conexão; se próximas aos 

centros de carga, como as localizadas em São Paulo e 

Minas Gerais, demandam menores linhas de transmissão 

até a rede básica; ao contrário, usinas localizadas em 

lugares distantes, como Goiás e Mato Grosso do Sul, 

necessitam da construção de maiores linhas de 

transmissão para serem conectadas à rede. Isto 

compromete, inclusive, a competitividade entre elas, já 

que, para garantia da modicidade tarifária, sempre será 

contratada energia ao menor preço (CASTRO et al., 

2008). 

 

Por isso, e para aumentar a participação de usinas 

térmicas movidas a bagaço de cana no leilão de reserva 

realizado em agosto de 2008, o governo planejou o 

desenvolvimento de subestações coletoras para conectar 

as usinas no Mato Grosso do Sul e em Goiás. O objetivo 

era a conexão de um conjunto de usinas localizadas em 

uma mesma área geográfica, visto que muitas centrais de 

bioeletricidade estão localizadas em pontos distantes das 

redes existentes. 

 

Assim, foram definidas as ICGs (Interesse Exclusivo de 

Centrais de Geração para Conexão Compartilhada) em 

maio de 2008 por meio do Decreto 6.460, sendo 

posteriormente regulado com os critérios para a 

classificação de instalação de transmissão como de 

Interesse Exclusivo de Centrais de Geração para 

Conexão Compartilhada, pela Resolução Normativa 

320/2008 da Aneel (BRASIL, 2008). Este decreto 

regulamenta a possibilidade de prestação do serviço 

público de transmissão de energia elétrica por meio de 

ICGs. Tais instalações são de responsabilidade do 

Concessionário de Serviço Público de Transmissão de 

Energia Elétrica detentor da instalação de Rede Básica a 

que estiverem conectadas e se destinam a possibilitar, 

mediante o pagamento de encargo específico, a conexão 

de centrais de geração a partir de fonte eólica, biomassa 

ou pequenas centrais hidrelétricas (EPE, 2008). 

3.3 INTERDEPENDÊNCIA SETORIAL 
 

Os empreendedores do setor sucroalcooleiro, 

acostumados à rentabilidade em torno de 25% na 

comercialização de açúcar e álcool, sua atividade 

principal, deve estabelecer uma nova visão de negócio 

no qual a rentabilidade obtida é em torno de 12%, que é 

a comercialização de energia elétrica (CASTRO et al., 

2008). 

 

Além disso, o desafio para o empreendedor e demais 

agentes é entender a convivência, dentro de um mesmo 

cenário, de dois setores econômicos diferentes: o 

agroindustrial e o elétrico, com negócios diferentes nas 

áreas de commodities e infraestrutura, com clientes e 

riscos diferentes, com níveis de investimento e  receita 

diferentes, mas que possuem uma relação diretamente 

proporcional, pois quanto maior a produção de um, 

maior será a produção do outro, já que o combustível 

para a geração de energia elétrica é o resíduo do 

processo industrial do açúcar e álcool. (ANDRADE; 

CANELLAS, 2007). 

 

Segundo a UNICA, “A CCEE – Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica (instituída pelo 

decreto nº 5.177/2004) – está sendo proativa conhecendo 

mais o setor sucroenergético e a bioeletricidade, que é 

diferente de outras fontes dedicadas apenas à geração de 

energia elétrica. A bioeletricidade tem associada à 

indústria de açúcar e álcool uma atividade agrícola que é 

a cultura da cana-de-açúcar, cujas características se 
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refletem diretamente em aspectos comerciais da 

bioeletricidade.”. 

 

As dúvidas e apreensões nos setores elétrico e 

agroindustrial deverão ser equacionadas, permitindo que 

esta fonte de energia participe com um percentual 

significativo na matriz elétrica brasileira. 

 

4 CONCLUSÕES  
 

Pode-se concluir que existem barreiras para o 

escoamento da bioeletricidade gerada por meio da 

biomassa da cana de açúcar, que são o preço da energia, 

o custo de conexão à rede e a interdependência setorial. 

 

Dentre elas destaca-se negativamente para o aumento no 

seu escoamento, o preço desta energia, por não ser 

devidamente valorizada por suas externalidades positivas 

e benefícios ao sistema elétrico. A opção por tecnologias 

mais eficientes não é atraente, pois equipamentos com 

baixa eficiência energética suprem a necessidade 

produtiva do açúcar e álcool, e há custos elevados 

associados tanto à compra de energia elétrica como à 

venda de excedentes. Na visão do empreendedor há que 

se melhorar os preços desta energia contemplando suas 

externalidades positivas que são, energia renovável, 

oferecer características socioeconômicas positivas e pela 

complementaridade com a geração da hidroeletricidade 

brasileira. 
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